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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
UNIMED  DE  DOURADOS  COOPERATIVA  TRABALHO
MEDICO 

ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO - MS009103
ROALDO PEREIRA ESPÍNDOLA - MS010109
JOSÉ DIONIZIO FERNANDES FILHO - MS023588

AGRAVADO : DILANE DIERINGS 
AGRAVADO : ILVO ALVICIO DIERINGS 
ADVOGADOS : JAQUELINE PERES LESSI - MT015343

ELISANGELA  SANCHES  FERREIRA  DE  ANDRADE  -
MT015154
ANA FLAVIA VIEIRA BARBOSA - MT022347

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE E
ASSISTÊNCIA  DOMICILIAR  DE  BAIXA  COMPLEXIDADE.
COBERTURA  CONTRATUAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DANOS MORAIS.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO PELA SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  parcialmente  de  recurso  especial  e  negou-lhe
provimento,  em  ação  de  obrigação  de  fazer  cumulada  com
indenização  por  danos  morais  envolvendo  plano  de  saúde  e
fornecimento de home care/assistência domiciliar.
2.  Operadora  de  saúde busca  afastar  a  obrigação de  custear
assistência domiciliar de baixa complexidade, alegando distinção
em relação à  internação domiciliar  (home care),  e  pretende a
exclusão dos danos morais por inexistência de ato ilícito.
3.  Tribunal  de  origem  confirmou  a  obrigação  de  custear
assistência  domiciliar  com  equipe  multiprofissional  e  fixou
indenização por danos morais em valor reduzido, assentando a
imutabilidade  da  cobertura  geográfica  e  a  abusividade  de
negativa de serviço necessário ao beneficiário.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se os dispositivos
legais  invocados  (Lei  nº  9.656/1998)  foram  suficientemente
prequestionados  para  viabilizar  o  conhecimento  do  recurso
especial.
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5. A questão em discussão consiste em saber se a revisão, em
recurso  especial,  da  conclusão  sobre  a  existência  de  danos
morais  decorrentes  da  negativa  de  cobertura  de  atendimento
domiciliar  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
obstado pela Súmula 7/STJ.
6.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  distinção
entre internação domiciliar (home care) e assistência domiciliar
de  baixa  complexidade,  tal  como  articulada  pela  agravante,
permite afastar a obrigação de custeio sem reexame probatório e
sem prévia discussão na origem.
7.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC.
III. Razões de decidir
8. Ausência de prequestionamento dos arts. 1º, § 1º, 10, §§ 1º e
4º, e 35-G, da Lei nº 9.656/1998, incidindo o óbice das Súmulas
282  e  356/STF, não  sendo  suficiente  a  mera  oposição  de
embargos de declaração ou a invocação de prequestionamento
implícito sem efetiva discussão na origem.
9.  A alteração das conclusões sobre a configuração de danos
morais  e  sobre  a  necessidade  e  modalidade  do  atendimento
domiciliar  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório
(laudo pericial, relatos testemunhais e circunstâncias do caso), o
que é vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ).
10. Inexistência de impugnação específica apta a desconstituir os
fundamentos  autônomos  da  decisão  agravada,  impondo  a
manutenção do decisum nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC
e da jurisprudência consolidada (Súmulas  182/STJ e  283/STF,
por analogia).
11. Legitimidade do julgamento monocrático pelo relator quando
houver  entendimento  dominante  (art.  932,  III  e  IV,  do  CPC;
Súmula 568/STJ), não infirmado pelas razões do agravo interno.
IV. Dispositivo 
12. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2235992 - MT (2025/0096979-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
UNIMED  DE  DOURADOS  COOPERATIVA  TRABALHO
MEDICO 

ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO - MS009103
ROALDO PEREIRA ESPÍNDOLA - MS010109
JOSÉ DIONIZIO FERNANDES FILHO - MS023588

AGRAVADO : DILANE DIERINGS 
AGRAVADO : ILVO ALVICIO DIERINGS 
ADVOGADOS : JAQUELINE PERES LESSI - MT015343

ELISANGELA  SANCHES  FERREIRA  DE  ANDRADE  -
MT015154
ANA FLAVIA VIEIRA BARBOSA - MT022347

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. HOME CARE E
ASSISTÊNCIA  DOMICILIAR  DE  BAIXA  COMPLEXIDADE.
COBERTURA  CONTRATUAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DANOS MORAIS.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO PELA SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu  parcialmente  de  recurso  especial  e  negou-lhe
provimento,  em  ação  de  obrigação  de  fazer  cumulada  com
indenização  por  danos  morais  envolvendo  plano  de  saúde  e
fornecimento de home care/assistência domiciliar.

2.  Operadora  de  saúde busca  afastar  a  obrigação de  custear
assistência domiciliar de baixa complexidade, alegando distinção
em relação à  internação domiciliar  (home care),  e  pretende a
exclusão dos danos morais por inexistência de ato ilícito.

3.  Tribunal  de  origem  confirmou  a  obrigação  de  custear
assistência  domiciliar  com  equipe  multiprofissional  e  fixou
indenização por danos morais em valor reduzido, assentando a
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imutabilidade  da  cobertura  geográfica  e  a  abusividade  de
negativa de serviço necessário ao beneficiário.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se os dispositivos
legais  invocados  (Lei  nº  9.656/1998)  foram  suficientemente
prequestionados  para  viabilizar  o  conhecimento  do  recurso
especial.

5. A questão em discussão consiste em saber se a revisão, em
recurso  especial,  da  conclusão  sobre  a  existência  de  danos
morais  decorrentes  da  negativa  de  cobertura  de  atendimento
domiciliar  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,
obstado pela Súmula 7/STJ.

6.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  distinção
entre internação domiciliar (home care) e assistência domiciliar
de  baixa  complexidade,  tal  como  articulada  pela  agravante,
permite afastar a obrigação de custeio sem reexame probatório e
sem prévia discussão na origem.

7.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada,
conforme exigido pelo art. 1.021, § 1º, do CPC.

III. Razões de decidir

8. Ausência de prequestionamento dos arts. 1º, § 1º, 10, §§ 1º e
4º, e 35-G, da Lei nº 9.656/1998, incidindo o óbice das Súmulas
282  e  356/STF, não  sendo  suficiente  a  mera  oposição  de
embargos de declaração ou a invocação de prequestionamento
implícito sem efetiva discussão na origem.

9.  A alteração das conclusões sobre a configuração de danos
morais  e  sobre  a  necessidade  e  modalidade  do  atendimento
domiciliar  demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório
(laudo pericial, relatos testemunhais e circunstâncias do caso), o
que é vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ).

10. Inexistência de impugnação específica apta a desconstituir os
fundamentos  autônomos  da  decisão  agravada,  impondo  a
manutenção do decisum nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC
e da jurisprudência consolidada (Súmulas  182/STJ e  283/STF,
por analogia).

11. Legitimidade do julgamento monocrático pelo relator quando
houver  entendimento  dominante  (art.  932,  III  e  IV,  do  CPC;
Súmula 568/STJ), não infirmado pelas razões do agravo interno.

IV. Dispositivo 

12. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que conheceu parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento. 

A parte agravante alega que a controvérsia discutida desde a primeira

instância  consiste  em definir  se  a  operadora  de plano de saúde está  obrigada a

custear assistência domiciliar de baixa complexidade, e não internação domiciliar

(home care). Assevera que a questão foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de

origem, o que evidencia o preenchimento do requisito do prequestionamento para fins

de recurso especial.

Sustenta  que  a  obrigação  da  operadora  se  limita  ao  custeio  de

internação domiciliar substitutiva da hospitalar, não abrangendo toda e qualquer

forma de tratamento em domicílio. Nesse contexto, a agravante impugna as decisões

das instâncias ordinárias que lhe impuseram o custeio de assistência domiciliar de

baixa complexidade, modalidade que, segundo alega, não se confunde com home

care.

Aduz que a distinção encontra respaldo na RDC nº 11 da ANVISA, que

diferencia internação domiciliar de assistência domiciliar.  No caso concreto, restou

consignado,  inclusive na ementa do acórdão do  TJ/MT, que o paciente necessita

apenas de assistência domiciliar de baixa complexidade.

Acrescenta que a prova pericial foi categórica ao afirmar que não havia

necessidade de internação domiciliar em substituição à hospitalar, mas apenas de

assistência domiciliar, circunstância incontroversa nos autos. Ainda assim, o acórdão

recorrido  — como destacado  na  decisão  monocrática  agravada  — reconheceu  a

obrigação  da  operadora  de  custear  tal  assistência,  o  que  constitui  o  núcleo  da

insurgência recursal.

Ressalta, ainda, que a controvérsia não demanda reexame do conjunto

fático-probatório,  mas  tão  somente  a  adequada  subsunção  jurídica  dos  fatos

incontroversos. A agravante sustenta que a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça  admite  o  custeio  apenas  da internação  domiciliar  em  substituição  à

hospitalar (home care), não se estendendo tal obrigação à assistência domiciliar

de baixa complexidade.

No tocante ao dano moral, sustenta que a controvérsia está diretamente

vinculada à aferição da licitude ou ilicitude da negativa de cobertura. Isso porque a

própria  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  inclusive  os  precedentes

mencionados na decisão agravada, reconhece a existência de dano moral apenas

nas  hipóteses  de recusa  indevida  de  cobertura  de  internação  domiciliar  em

substituição à hospitalar (home care).

No  caso  concreto,  contudo,  a  negativa  da  operadora  recaiu  sobre

assistência domiciliar de baixa complexidade, modalidade distinta do home care e
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que não  integra,  em regra,  a  cobertura  obrigatória.  Trata-se,  portanto,  de  recusa

legítima, fundada nos limites contratuais e regulatórios do serviço prestado.

Assim,  sendo lícita  a  negativa,  afasta-se,  por  consequência  lógica,  o

dever  de  indenizar,  o  que  impõe  a  reforma  do  acórdão  recorrido  também nesse

ponto. Ademais, a análise da controvérsia não demanda reexame de provas, pois o

próprio  Tribunal  de  origem  reconheceu  expressamente  que  a  necessidade  do

agravado se restringia à assistência domiciliar de baixa complexidade, circunstância

que afasta a incidência da Súmula 7 do STJ.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 826-835):

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão  que  deu  parcialmente  provimento  ao  recurso  de  apelação
interposto na origem (art. 105, III, a e c, da Constituição Federal).

O  acórdão  recorrido  assim  decidiu  sobre  a  controvérsia  (e-STJ  fls.
626/630 -grifos acrescidos):

Como  mencionado  alhures,  trata-se  de  Recurso  de  Apelação
Cível interposto contra sentença que julgou procedente a Ação
de  Obrigação  de  Fazer  c/c Indenização  por  Danos  Morais  n.
1010675-85.2022.8.11.0055,  para  obrigar  a  ora  Apelante  a
fornecer ao segundo Apelado o serviço de “ ”, na modalidade de
assistência  home  care  domiciliar  de  baixa  complexidade  com
equipe multiprofissional, conforme laudo pericial, pelo tempo que
se fizer necessário, bem como para condená-la ao pagamento
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de danos morais, que
deverão ser corrigidos pelo INPC a partir da sentença (Súmula
362 do STJ), incidindo-se juros de 1% ao mês a partir do evento
danoso  (Súmula  54  do  STJ),  além do  pagamento  das  custas
processuais e dos honorários advocatícios, estes arbitrados em
15% sobre o valor da condenação, com base no § 2º do art. 85
do Código de Processo Civil.

Inconformada,  a  Apelante  defende que o serviço de na home
care modalidade de internação domiciliar, excluindo cuidadores,
foi criado em agosto/2018 e que só tem cobertura geográfica na
área  de  atuação  da  Unimed  de  Dourados,  ou  seja,  nos
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municípios do interior do Estado de Mato Grosso do Sul, excluída
a  cidade  de  Tangará  da  Serra/MT, local  onde  residem  os
Apelados.

Nesse aspecto, não assiste razão à Recorrente, pois a questão
ora trazida à baila já se encontra sedimentada sob o manto da
coisa julgada, em razão da prolação de Acórdão transitado em
julgado em 08/05/2020, conforme ID. 228748670.

No  referido  ,  proferido  no  Agravo  Interno  interposto  no
decisum  bojo  do  Agravo  de  Instrumento  em  Recurso
Especial  n.  841.729 – MT (2016/0006464-6),  os Ministros,  à
unanimidade, negaram provimento ao Recurso final da ora
Apelante,  em  sede  de  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  n.
6292-67.2011.811.0055, e reconheceu o direito dos Apelados
de manterem o plano de saúde nas mesmas condições e
garantias  pactuadas,  ainda  que  estivessem  residindo  em
outro Estado da Federação.

Sendo  assim,  não  cabe  mais  qualquer  rediscussão  a
respeito do assunto, sendo imutável judicialmente a questão
da abrangência de cobertura geográfica do plano de saúde
dos Apelados no Município de Tangará da  Serra/MT – local
onde residem –, o que inclui o fornecimento de home care,
ora impugnado

No mais, assevera a Apelante que a prova pericial produzida nos
autos  foi  clara  em  demonstrar  que  o  segundo  Apelado  não
necessita  de  internação  domiciliar,  mas  sim,  de  assistência
domiciliar de baixa complexidade, ou seja, de cuidadores, o que
é responsabilidade da família e não da operadora do plano de
saúde.

Novamente,  sem  razão.  Isso  porque,  o  laudo  pericial  (ID.
228748402)  é  claro  em  dizer  que  o  periciado  “necessita  de
assistência  domiciliar  de  baixa  complexidade  com  equipe
multiprofissional" (grifo nosso)

[...]

Portanto,  é  forçoso  concluir  que  o  Apelado  necessita  de
home care na modalidade assistência domiciliar, com apoio
de  equipe  multidisciplinar  (psicólogo,  nutricionista,
fisioterapeuta,  fonoaudiólogo,  médico,  terapeuta
ocupacional, dentre outros), e não somente “cuidador”.

Nesse norte, tendo ocorrido a negativa no fornecimento do
referido serviço por parte da Apelante, é evidente a prática
de ato ilícito que enseja o dever de indenizar.

Ademais, é imperioso mencionar que foi realizada audiência de
instrução com oitiva de testemunhas e informante, conforme ID.
228748383 e ID. 228748383.

Na oportunidade, foi possível verificar pelos relatos colhidos
a angústia que os autores passaram diante da demora da
Apelante  em  autorizar  o  serviço  de  home  care,  senão
vejamos:

“A testemunha Maria Aparecida relatou que a demora do autor
Ilvo para ir para casa foi mais por causa da parte requerida que
não queria  liberar  o  home care.  Que via  a  família  bem aflita,
angustiada com a recusa de fornecimento do serviço.”

“A testemunha Ozelha Marques declarou que após o autor Ilvo
sair da UTI, ele aguardou cerca de 30 a 40 dias até o home care
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ser liberado para poder ir para casa. Que o autor tinha um sério
risco  de  ficar  no  hospital  de  contrair  COVID,  assim,  existia  a
angústia da família para leva-lo para casa.”

“A testemunha Paula Silva Batista relatou que quando o autor foi
pra casa ele se alimentava via oral e respirava ar ambiente, não
ficava em pé sozinho,  não caminhava sozinho,  usava colchão
pneumático para ajudar a evitar escaras. Que ele ficou bastante
tempo aguardando a liberação do home care. Que pode notar
que a família estava apreensiva e preocupada em levar ele para
a casa, já que a presença no hospital não era mais necessária.
Que  no  hospital  o  autor  apresentava  mais  riscos  de  ser
contaminado por COVID.”

“A  informante  Betânia,  filha  dos  autores,  contou  que  ficaram
quase 40 dias esperando a espera da liberação do home care
pela  parte  requerida.  Que  os  médicos  falavam  do  risco  dele
contrair  outras doenças,  mas nunca conseguiu um documento
médico neste sentido. Que o desgaste foi muito grande. Que ele
saiu com sonda para alimentação e para urinar e apresentava
escara.”

Desse  modo,  é  evidente  o  dano  moral  sofrido,  sendo
incontestável o dever de reparação.

No  que  atine  ao  ,  a  sentença  merece  reforma,  para  reduzir
quantum o  valor  da  indenização  para  –  quantia  essa  que  se
mostra mais R$10.000,00 (dez mil reais) razoável e proporcional
ao dano sofrido.

No mais, os devem fluir a partir da , por se juros de mora citação
tratar de ilícito contratual (STJ AgInt no AR Esp 1728093/RJ).

Com essas considerações, rejeito a preliminar de impugnação à
justiça gratuita  e,  no mérito,  ao Recurso,  para reduzir  o  DOU
PARCIAL PROVIMENTO valor da indenização por danos morais
de R$15.000,00 para R$10.000,00, e determinar que os juros de
mora comecem a fluir a partir da citação válida.

A pretensão do operadora de saúde é de ver afastada a obrigação de
fazer,  bem  como  a  condenação  ao  pagamento  de  indenização  por
danos morais,  afirmando que não houve ato ilícito  que ensejasse o
dever de indenizar.

A  análise  do  teor  do  acórdão  recorrido  indica  que  a  alegação  de
obrigação  de  fazer,  referente  ao home  care  não  foi  discutido,
sustentando (e-STJ fls. 627 - grifos acrescidos)

No referido , proferido no Agravo Interno interposto no decisum
bojo do Agravo de Instrumento em Recurso Especial n. 841.729
– MT (2016/0006464-6), os Ministros, à unanimidade, negaram
provimento ao Recurso final  da ora Apelante,  em sede de
Ação  de  Obrigação  de  Fazer  n.  6292-67.2011.811.0055,  e
reconheceu o direito dos Apelados de manterem o plano de
saúde nas mesmas condições e garantias pactuadas, ainda
que estivessem residindo em outro Estado da Federação.

Sendo assim, não cabe mais qualquer rediscussão a respeito
do  assunto,  sendo  imutável  judicialmente  a  questão  da
abrangência  de  cobertura  geográfica  do  plano  de  saúde  dos
Apelados  no  Município  de  Tangará  da  Serra/MT –  local  onde
residem –,  o que inclui  o  fornecimento de home care,  ora
impugnado.
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É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.

Destarte,  "a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  nº
282/STF." (AgInt  no AREsp n.  2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO  CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS 5 E
7/STJ. PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,  CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156,  CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
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acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma, "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal"  (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe
04/02/2020)." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que: "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que "não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula  nº  282/STF. "  (AgInt  no  AREsp  n.  1.701.763/SC, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
6/12/2021, DJe de 13/12/2021.)

Em  relação  à  condenação  em  danos  morais,  o  entendimento  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  o  tema é: A  recusa  ilegítima de
cobertura de tratamento necessário ao beneficiário do plano de saúde
enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor,
abalo psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do
paciente. (AgInt  no  AREsp n.  2.540.508/DF, relator  Ministro  Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

A  postura  do  Tribunal  de  origem,  no  particular,  amolda-se  às
orientações jurisprudenciais desta Corte. Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO
DE SAÚDE. RECONSIDERAÇÃO. CLÁUSULA EXCLUDENTE. HOME
CARE.  ABUSIVIDADE.  HARMONIA  ENTRE  O  ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA Nº 568 DO
STJ.  DANOS  MORAIS.  CARACTERIZADOS.
REDIMENSIONAMENTO. VERBA HONORÁRIA. VEDAÇÃO. SÚMULA
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N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home
care) como alternativa à internação hospitalar.

2.  Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior  no
sentido de que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura
de tratamento médico-hospitalar  impõe ao usuário  de  plano de
saúde um grau de sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele
decorrente do mero inadimplemento contratual, atingindo direito
da personalidade, fica demonstrada a ocorrência de danos morais
e caracterizado o direito à reparação.

3. Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que, em regra,
a alteração do valor da verba honorária em recurso especial se mostra
inviável, porquanto referida discussão encontra-se no contexto fático-
probatório dos autos, ressalvando-se, apenas, as hipóteses de valor
excessivo ou irrisório, o que não se verifica na hipótese.

4.  Agravo  conhecido.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,
nessa extensão, não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.841.487/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 5/5/2025, DJEN de 8/5/2025.)

CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME
CARE).  ÍNDOLE  ABUSIVA.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.
DECISÃO  DE  ACORDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ. QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  Nos termos da jurisprudência  desta  Corte,  "é  abusiva  a  cláusula
contratual  que  veda  a  internação  domiciliar  (home  care)  como
alternativa à internação hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Rel.
Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
19/04/2021, DJe de 23/04/2021).

2.  Consoante  a  jurisprudência  do  STJ,  "a  recusa
indevida/injustificada, pela  operadora  de  plano  de  saúde,  em
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja
legal  ou contratualmente obrigada,  enseja reparação a título de
dano moral,  por  agravar  a  situação de aflição psicológica e  de
angústia  no  espírito  do  beneficiário"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp
1.963.420/SP, Relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).

3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização
por danos morais pode ser revisto por esta Corte,  tão somente nas
hipóteses  em que  a  condenação  se  revelar  irrisória  ou  exorbitante,
distanciando-se dos padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o
que  não  ocorreu  na  hipótese,  em que  a  indenização  foi  fixada  em
R$10.000,00 (dez mil  reais),  em decorrência  da recusa indevida de
cobertura da internação domiciliar.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.615.077/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em 11/11/2024, DJEN de 29/11/2024.)
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Modificar  esse  entendimento,  em  sede  de  recurso  especial,
demandaria o reexame de provas, o que é inviável (Súmula 7/STJ).

Ante o exposto, conheço parcialmente e lhe nego provimento.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
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enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

Documento eletrônico VDA57650578 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/06/2026 12:00:49
Código de Controle do Documento: c6d6e800-62f1-4880-b8bd-160dd2f6fbb6



(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Assim como restou decidido na decisão agravada, os artigos apontados

como violados, quais sejam, arts. 1º, §1º, 10, §§1º e 4º e 35-G da Lei nº 9.656/1998,

não  foram  devidamente  prequestionados,  ensejando-se  a  aplicação  do  óbice  da

Súmula 282/STF.

"A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que

o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, sob o enfoque dado pela

parte, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a

teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF" (AgInt no AREsp n.  1.645.597/DF, relator

Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/8/2022, DJe  de

26/8/2022.).

Nesse sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE OMALIZUMABE (XOLAIR)
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PARA  URTICÁRIA  CRÔNICA  E  ASMA.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o  recurso  especial,  com  óbices  de  ausência  de  prequestionamento
(Súmulas  n.  282  e  356  do  STF)  e  de  conformidade  do  acórdão
recorrido com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

2.  A  controvérsia  diz  respeito  à  ação  de  obrigação  de  fazer  c/c
indenização  por  danos  morais  c/c tutela  de  urgência,  em  que  se
pleiteou o custeio do medicamento Omalizumabe (Xolair) para urticária
crônica e asma.

3. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido, confirmou a
tutela antecipada,  condenou ao fornecimento do medicamento,  fixou
multa  diária  e  impôs custas  e  honorários  de 10% sobre  o  valor  da
causa.

4.  A  Corte  estadual  manteve  o  fornecimento  do  medicamento  e
redistribuiu  a  sucumbência  (40% autora  e  60% ré),  preservando os
honorários e a parcial gratuidade. II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i)  saber se o uso off-label e a
alegada natureza experimental excluem a cobertura mínima obrigatória
à luz do art. 10, I, da Lei n. 9.656/1998; e (ii) saber se houve violação
do  art.  54,  §  4º,  do  CDC  em  razão  de  cláusulas  restritivas
supostamente claras e destacadas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação do STJ: a
RN n.  465/2021 incluiu o Omalizumabe no rol da ANS para urticária
crônica,  e  a  recusa  é  abusiva  quando  há  prescrição  justificada  e
cobertura para a doença; incide a Súmula n. 83 do STJ.

7. A alegada violação do art. 54, § 4º, do CDC não foi apreciada
pelo Tribunal de origem sob o enfoque pretendido; incidem, por
analogia,  as  Súmulas  n.  282  e  356  do  STF,  por  ausência  de
prequestionamento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese  de  julgamento:  "1.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  porque  o
acórdão  recorrido  está  em conformidade  com a  orientação  sobre  a
taxatividade  mitigada  do  rol  da  ANS  e  com  a  obrigatoriedade  de
cobertura do Omalizumabe incluído pela RN n.  465/2021. 2. Incidem,
por analogia, as Súmulas n. 282 e 356 do STF, ante a ausência de
prequestionamento do art. 54, § 4º, do CDC."

Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  n.  9.656/1998, art.  10,  I;  Lei  n.
8.078/1990, art. 54, § 4º; Lei n. 13.105/2015.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STF, Súmulas n.
282  e  356;  STJ,  AgInt  no  REsp  n.  2.024.494/SP, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  29/4/2024; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  1.653.706/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira  Turma,  julgado  em  19/10/2020;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
1.553.810/SP, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgado  em  21/8/2023;  STJ,  REsp  n.  2.204.765/SP, relator  Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 12/5/2025.

(AREsp  n.  2.984.660/PR, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026 - grifou-se.)
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De outro lado,  em relação à configuração dos danos morais,  rever  o

entendimento  da  Corte  de  origem,  que  concluiu  que  "foi  possível  verificar  pelos

relatos colhidos a angústia que os autores passaram diante da demora da Apelante ,

em  autorizar  o  serviço  de  home  care"  (e-STJ  fl.  637),  demanda  o  reexame  do

conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
PARALISIA CEREBRAL. ATENDIMENTO DOMICILIAR. RECUSA DE
COBERTURA.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  REEXAME  DE
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  NÃO
PROVIDO. 

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ). 

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no REsp 1917668/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021) 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
HOME  CARE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.
LIMITAÇÃO DE SESSÕES.  INOVAÇÃO RECURSAL.  PRECLUSÃO.
REEXAME  DE  CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  N.
7/STJ. DANO  MORAL.  VALOR.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA. 

1.  Inexiste afronta ao art.  1.022 do  CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se,  de  forma  clara  e  suficiente,  acerca  das  questões
suscitadas  nos  autos,  manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo juízo. 

2. "Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é abusiva
a  cláusula  contratual  que  veda  a  internação  domiciliar  (home care)
como  alternativa  à  internação  hospitalar"  (AgInt  no  AREsp  n.
1.725.002/PE, Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021). 

3. Opera-se a preclusão da matéria suscitada apenas nos embargos de
declaração  opostos  no  Tribunal  de  origem,  porquanto  vedada  a
inovação de tese em sede recursal. 

4.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor
do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas
no  processo  para  concluir  que  ocorreu  dano  moral.  Alterar  esse
entendimento demandaria o reexame do conjunto probatório do feito, o
que é vedado em recurso especial. 

6. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o
valor  da  indenização  por  danos  morais  arbitrado  na  origem,  a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ,
para  possibilitar  a  revisão.  No  caso,  o  montante  estabelecido  pelo
Tribunal  de  origem  não  se  mostra  excessivo,  a  justificar  sua
reavaliação em recurso especial. 

7. Agravo interno a que se nega provimento. 
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(AgInt  no  REsp  1932294/SP, Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe
26/11/2021)  

Igualmente, a alteração das conclusões do Tribunal de origem sobre a

necessidade  e  modalidade  do  atendimento  domiciliar  demandaria  reexame  do

conjunto  fático-probatório  (laudo pericial,  relatos  testemunhais  e  circunstâncias  do

caso), o que é vedado em recurso especial (Súmula 7/STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.235.992 / MT

Número Registro: 2025/0096979-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10106758520228110055 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE DOURADOS COOPERATIVA TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO - MS009103

ROALDO PEREIRA ESPÍNDOLA - MS010109
JOSÉ DIONIZIO FERNANDES FILHO - MS023588

RECORRIDO : DILANE DIERINGS 
RECORRIDO : ILVO ALVICIO DIERINGS 
ADVOGADOS : JAQUELINE PERES LESSI - MT015343

ELISANGELA SANCHES FERREIRA DE ANDRADE - MT015154
ANA FLAVIA VIEIRA BARBOSA - MT022347

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE DOURADOS COOPERATIVA TRABALHO MEDICO 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO - MS009103

ROALDO PEREIRA ESPÍNDOLA - MS010109
JOSÉ DIONIZIO FERNANDES FILHO - MS023588

AGRAVADO : DILANE DIERINGS 
AGRAVADO : ILVO ALVICIO DIERINGS 
ADVOGADOS : JAQUELINE PERES LESSI - MT015343
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ELISANGELA SANCHES FERREIRA DE ANDRADE - MT015154
ANA FLAVIA VIEIRA BARBOSA - MT022347

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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